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PARECER TÉCNICO JURÍDICO 194/2022-PGM/PMNR. 

 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM AÇÃO 
JUDICIAL, VISANDO A DEVOLUÇÃO DO VALOR DEBITADO DO COFRE 
PÚBLICO MUNICIPAL, QUANTIA RELATIVA AO REPASSE CONSTITUCIONAL 
DA UNIÃO AO FUNDEB. 

REFERÊNCIA: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE N.: 6/2022-009-PMNR. 
INTERESSADO INTERNO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 
REPARTIMENTO. 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO – CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM AÇÃO JUDICIAL, VISANDO A DEVOLUÇÃO DO VALOR 
DEBITADO DO COFRE PÚBLICO MUNICIPAL, QUANTIA RELATIVA AO 
REPASSE CONSTITUCIONAL DA UNIÃO AO FUNDEB - INEXIGIBILIDADE - 
POSSIBILIDADE. 

 

I – Relatório: 

Trata-se de remessa de Processo Administrativo de Inexigibilidade para a 

Contratação de Escritório de Advocacia para prestação de serviços técnicos 

especializados em Ação Judicial, visando à devolução do valor debitado do cofre 

municipal, quantia relativa ao repasse Constitucional da União ao FUNDEB. 

 Os autos integrais vieram a este setor para emissão de parecer quanto a 

legalidade lato sensu sobre a Contratação de Escritório de Advocacia para prestação de 

serviços técnicos especializados em Ação Judicial, visando à devolução do valor debitado 

do cofre municipal, quantia relativa ao repasse Constitucional da União ao FUNDEB. 

Vieram a análise os autos integrais do processo 9/2022-009- PMNR com o rol 

de documentos adunados: 

a) Memorando n°. 219/2022– fls. 002; 

b) Documentos de Oficialização de Demanda Secretaria Participante do 

Pregão Eletrônico – fls.003/005; 

c) Projeto Básico – fls. 006/011; 

d) Documentos justificando a contratação por inexigibilidade e a capacidade 

técnica do Escritório Monteiro e Monteiro Advogados – fls. 012/252.   

e) Solicitação de Despesas – fls.253; 
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f) Instauração do Processo Administrativo – fls.255; 

g) Solicitação de verificação de existência de adequação orçamentária para a 

despesa – fls.256; 

h) Informação de existência de crédito orçamentário para a despesa – fls. 257;  

i) Declaração, pelo Gestor participante, da existência de adequação 

orçamentária e financeira para a despesa e Autorização para deflagração do 

processo licitatório – fls.259/260; 

j) Portaria de nomeação do Pregoeiro – exceto Equipe de Apoio – fls.261/262; 

k) Autuação – fls.263; 

l) Juntada dos documentos de habilitação – fls.264/499;  

m) Resumo de propostas vencedoras – fls. 500; 

n) As fls.501/503 verifica-se a existência de declaração de inexigibilidade para 

a referida contratação. 

o) As fls.504/508 consta minuta de instrumento de contrato. 

p) Despacho remetendo a este órgão consultivo. 

                  É o que imposta relatar. 

 

  II – Fundamentação: 

  Como dito alhures trata-se de Contratação de Escritório de Advocacia para 

prestação de serviços técnicos especializados em Ação Judicial, visando à devolução do 

valor debitado do cofre municipal, quantia relativa ao repasse Constitucional da União ao 

FUNDEB. 

Pois bem, o primeiro ponto a ser debatido é sobre a dispensa lato sensu do 

devido processo licitatório. 

As contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame 

licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao 

interesse público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a 

participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da 
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República de 1988 e da Lei nº 8.666/1993 (Lei de Licitações). Como bem disserta o 

eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello1, a licitação visa: 

[…] proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o 

negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados ensejo de disputarem a 

participação nos negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar 

com os particulares. (1980, p. 158). Nesse norte, a realização da licitação é, em 

regra, conditio sine qua non para a consecução da contratação pública. Com 

efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa ao 

interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de 

condições. 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 

estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 25 da Lei nº 

8.666/1993, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. 

Senão vejamos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial:  

I –(...); 

II –(...);  

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Passemos à análise desse dispositivo legal. 

No que interessa ao caso sob análise, por força do art. 25, II, procede-se a 

contratação por inexigibilidade de licitação desde que se trate de serviço técnico 

enumerado no art. 13 qualificados pela singularidade da atividade, pela notória 

especialização e pela inviabilização de competição. 

Já o art. 13, prevê expressamente dentre os serviços técnicos cuja realização de 

licitação é inexigível as assessorias ou consultorias técnicas e os serviços de patrocínio e 

defesa de causas judiciais ou administrativas, vejamos:  

 
1Orientações extraídas da seguinte fonte: MPMG JURÍDICO: Revista do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

– Edição Patrimônio Público (Em Defesa do Patrimônio Público), 2014. 
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“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a:  

(...)  

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;(...)” 

Vê-se, portanto, que a própria lei especifica as hipóteses de exceção à regra 

geral, oferecendo uma margem de ação ao administrador, diz então que a Administração 

Pública possui discricionariedade para contratar por inexigibilidade de licitação para os 

casos expostos. Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e 

oportunidade da situação, mas sem desrespeitar o ordenamento jurídico, obedecendo aos 

princípios gerais da Administração Pública.  

 

II.a. Dos Requisitos: 

Da análise sistemática do art. 25 c/c art. 13, vê-se que materialmente há 

possibilidade de se realizar o processo de licitação, porém, ainda que se ofereça a 

oportunidade a todos com o processo de licitação, a adoção do procedimento naquelas 

hipóteses, poderá representar um obstáculo ao atendimento satisfatório do interesse 

público, pois o estabelecimento de competição não representaria o melhor critério para a 

escolha da proposta mais vantajosa ao Poder Público, dada a singularidade da atividade, 

a notória especialização, a confiança e a inviabilização objetiva de competição. Contudo 

imprescindível os requisitos. 

No caso concreto, ou seja, contratação de serviços advocatícios, vê-se que é 

impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, pois 

trata-se de prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se 

patente a inviabilidade de competição. 

Nesse sentido brilhantemente ensina o doutrinador Marçal Justen Filho, em 

“Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, Ed. Dialética, 9ª ed. São 

Paulo, 2002, página 289, assim se pronuncia: 
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“Considere-se, por exemplo, o caso de contratação de advogado de prestígio para 

defesa do Estado em processo judicial de grande relevo. A observância da 

isonomia não significa considerar todos os advogados inscritos na OAB em 

igualdade de condições e selecionar um deles por sorteio. (...). No exemplo só 

podem ser contratados os advogados com reputação profissional, experiência e 

conhecimentos compatíveis com a dimensão e complexidade da demanda. Não 

se produz licitação, dentre outros motivos, por ausência de viabilidade de 

julgamento objetivo. Logo, não se poderia reprovar a escolha fundada em critério 

de confiança pessoal do administrador. Ou seja, não é possível que o mesmo 

fundamento que conduz à inexigibilidade seja invocado como causa de invalidade 

da contratação direta. Logo, a Administração poderia escolher um advogado 

dentre aqueles que preenchessem os requisitos de experiência, notório saber etc. 

Será decisão discricionária, o que não caracteriza ofensa ao princípio da 

isonomia.” 

Em análise aos Atestados de capacidade técnicas, em anexo aos autos, resta 

claro o nexo de causalidade entre o objeto da sociedade e o objeto da contratação em 

apreço, in casu a prestação de serviços técnicos especializados para que patrocine 

demanda judicial visando à recuperação de valores que deixaram de ser repassados ao 

município descrito ao norte, ou seja, serviços advocatícios.  

Tratando sobre a contratação de serviços advocatícios, Ivan Barbosa Rigolin 

registra o seguinte: 

“Com todo efeito, poucos serviços existem no mercado de trabalho que 

apresentem delineadas com maior nitidez as características de singularidade na 

execução que um patrocínio ou uma defesa judicial. Nada existe de mais 

individual, de mais variado de advogado para advogado, de execução mais 

diferenciada entre os diversos profissionais, nem de cunho mais personalístico 

entre eles que a elaboração de peça advocatícia, uma vez que cada profissional 

advoga, patrocinando ou defendendo, de um modo absolutamente único, 

inconfundível, inigualável e incomparável.  

Não existe e nem pode existir nem um só mínimo traço ou denominador em 

comum entre o trabalho advocatício de dois distintos profissionais, em face da 

natureza puramente intelectual, e eminentemente cultural, que caracteriza esse 

trabalho.  
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Duas peças advocatícias por dois diferentes autores são tão similares entre si 

quanto dois romances de dois diferentes autores, dois quadros de diferentes 

pintores ou duas composições musicais de dois diversos compositores: 

absolutamente nada. E aí, na diversidade inimitável entre dois trabalhos, porque 

personalíssimos, reside a sua natureza singular. A execução personalíssima é a 

chave da definição ou do conceito de natureza singular de algum serviço.  

Trata-se, uma peça de advocacia, de obra de criação intelectual do início ao fim, 

que persegue e visa atingir o convencimento racional do juiz na defesa do 

interesse do cliente, e para isso inexistem, como jamais poderiam existir, regras 

predeterminadas de raciocínio, de pensamento, de orientação intelectual do 

trabalho, que por isso é individualismo e de execução personalíssima.” 

Como conclusão desse pressuposto da singularidade para contratação direta pela 

Administração, Rigolin, assinalando que alguns objetos de contratos têm características 

próprias e inconfundíveis com outros, ainda que semelhantes, registra que: 

“Cada qual é único quando contratado com cada profissional ou cada 

profissional. Inexiste mesmo o risco de que sejam iguais os serviços que dois ou 

mais profissionais (ou empresas) possam apresentar, pois jamais serão iguais, 

salvo em caso de plágio, que é delito, os patrocínios de uma causa por um ou por 

outro advogado; o projeto arquitetônico de um ou de outro arquiteto, ou escritório 

ou sociedade de arquitetos; o parecer de um ou de outro economista (grifamos).” 

João Fernando Lopes de Carvalho também afirma que os serviços de advocacia 

merecem a característica de singularidade, mesmo na hipótese de numerosos 

profissionais que os possam prestar, cada um o fará à sua maneira, neles imprimindo uma 

característica pessoal. Assim, é mister trazer a opinião de Carlos Ari Sundfeld, 

respondendo em nome da Ordem dos Advogados do Brasil à propositura de ação civil 

pública contra advogado paulista: 

“Por outro lado, está correto o autor quando afirma que qualquer procurador teria 

grau profissional para desempenhar referida tarefa. De fato, não só qualquer 

procurador, como qualquer advogado o teria. Mas isso, não descaracteriza a 

singularidade do serviço, a autorizar a contratação sem prévia licitação. O fato de 

um serviço ser singular não impede que ele seja prestado por outras pessoas. O 

que leva a Administração a contratar com uma ou outra pessoa é a convicção de 

que ela desempenhará a tarefa da forma mais adequada para o caso, exatamente 
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por suas especiais características pessoais. Serviço singular não é serviço único. 

Vide, neste sentido a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello: Em suma: a 

singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular 

quando nele tem de interferir (...) a especial habilidade, a contribuição 

intelectual, (...) a argúcia de quem o executa, atributos estes que são 

precisamente os que a Administração reputa convenientes e necessita para 

a satisfação do interesse público em causa.” (grifamos). 

Com efeito, a contratação de prestação de serviços de assessoria jurídica pela 

Administração, seja por meio de profissional pessoa física, ou mesmo pessoa jurídica, 

como no caso em tela, reveste-se de singularidade na medida em que exige do 

profissional argúcia e desenvoltura em seu mister, para não levar à ruína a atividade 

desenvolvida pelo administrador público que, por tal motivo, deve depositar confiança 

especial naquele contratado. 

É da lição de Marçal Justen Filho, in Boletim de Licitações e Contratos, NDJ, nº 6. 

p. 274-5, que se extrai a conclusão de que é inviável e incompatível com a natureza do 

interesse público a ser satisfeito, a competição de cada advogado por critérios objetivos, 

senão vejamos: 

“Temos, portanto, de examinar se as regras que regulam o exercício da atividade 

são compatíveis com a natureza do certame licitatório. E isso propicia uma 

distinção fundamental, entre atividades empresariais ofertadas ao mercado, que 

se fazem sob regime competitivo, e atividades que não se fazem sob regime 

competitivo. Posso imaginar que há certo tipo de atividade que é 

caracteristicamente atividade empresarial, em que a estruturação da atividade é 

busca de clientela e de oferta permanente de contratação no mercado. Quando se 

trata de serviços que retratam uma atividade subjetiva, psicológica, que são, em 

última análise, continuação de uma manifestação interna de liberdade, não 

podemos assemelhar o desempenho da atividade a um profissional como regra. 

[...]  

Quando, porém, se imagina o serviço de advocacia como manifestação da 

liberdade interna de cada sujeito, não há uma competição por critérios objetivo, 

muito menos econômico, isto é inviável, incompatível com a natureza do interesse 

público a ser satisfeito, que não vai ser preenchido por aquele que fornecer uma 
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proposta de menor preço nesse de melhor técnica; porque é impossível 

predeterminar de antecipação quais serão as técnicas a serem adotadas na 

condução de uma questão jurídica.” (grifamos) 

A esse respeito, ainda, Adilson Abreu Dallari conclui que é impossível, numa 

comparação entre diversos advogados, a realização de qualquer modalidade licitatória na 

qual o menor preço seja, ou possa ser, o fator de julgamento, citando doutrina que destaca 

a dificuldade de conciliar o Estatuto da OAB e as modalidades de licitação da Lei nº 

8.666/93, onde é vedado a captação de clientela, os procedimentos de mercantilização da 

profissão e o aviltamento de valores dos honorários advocatícios. 

Mas veja com a entrada em vigor da Lei 14.039/20, que alterou a Lei nº 8.906, de 

4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB)2, colocou um novo ingrediente na discussão. Tal 

como anunciado por Fabrício Motta em publicação recente nesta coluna, minha 

compreensão (a dele também) é de que a nova lei estabelece uma presunção de 

singularidade na contratação firmada entre a Administração Pública e o advogado 

qualificado como notório especializado3. Mais que isso, compreendo que dita presunção 

é absoluta e não relativa. 

Veja que é a própria Lei nº 8.666/93, em seu art. 25, § 1º, estabelece o que vem 

ser a notória especialização. É aquela detida por profissional ou empresa, no campo de 

sua especialidade, no caso em exame, os serviços profissionais de advocacia, cujo 

desempenho anterior, experiências e equipe técnica, dentre outros, permita inferir que o 

 
2 Artigo 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 

comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.” 
3 MOTTA, Fabrício. https://www.conjur.com.br/2020-set-03/interesse-publico-lei-contratacao-direta-servicos-

advocacia-inexigibilidade-licitacao. No mesmo sentido, identificando a razão de ser da opção legislativa, Justino e 

Oliveira e Pedro Ferraz registram que “parece bastante claro que a maior finalidade da Lei federal nº 14.039/20 é a de 

organizar o cenário tormentoso e inseguro em que se transformou a contratação direta de advogados pela Administração 

Pública, conferindo-lhe pragmatismo e segurança jurídica por meio da previsão de uma clara e inequívoca presunção 

legal [...] Tal inovação legislativa mostrou-se, portanto, absolutamente necessária porque Tribunais de Contas, 

Ministério Público e Judiciário, ao se debruçarem sobre essas contratações, geralmente acabavam "criminalizando" a 

quase totalidade dos contratos firmados com advogados, gerando forte insegurança no gestor público e criando 

obstáculos a situações nas quais a contratação de serviços jurídicos altamente especializados seria não somente legítima, 

mas principalmente necessária para o adequado desenvolvimento da atividade administrativa e atendimento do interesse 

público em casos concretos.” (OLIVEIRA, Gustavo Justino de. FERRAZ, Pedro da Cunha. A Nova presunção legal 

sobre serviços de advogado na Lei 14.039/20. https://www.conjur.com.br/2020-set-04/oliveira-ferraz-servicos-

advogado-lei-1403920). 

https://www.conjur.com.br/2020-set-03/interesse-publico-lei-contratacao-direta-servicos-advocacia-inexigibilidade-licitacao
https://www.conjur.com.br/2020-set-03/interesse-publico-lei-contratacao-direta-servicos-advocacia-inexigibilidade-licitacao
https://www.conjur.com.br/2020-set-04/oliveira-ferraz-servicos-advogado-lei-1403920
https://www.conjur.com.br/2020-set-04/oliveira-ferraz-servicos-advogado-lei-1403920
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seu trabalho é essencial e, indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

É quase unânime que o conceito de notória especialização traz em si mesmo certa 

propensão à ambiguidade. Tem-se embutido aí, para alguns, a característica de 

exclusividade. A ser verdade isso, seria redundante o inciso I do art. 25 da referida Lei, 

restando inútil a previsão do inciso II. Neste particular, corrobora a sempre veiculada 

jurisprudência do TCU quanto ao assunto, calcada no destacado voto do Ministro Carlos 

Átila Álvares da Silva, constante da Decisão-TCU nº 565/95, parcialmente transcrito a 

seguir: 

“Portanto, no meu entender, para fins de caracterizar a inviabilidade de 

competição e conseqüentemente a inexigibilidade de licitação, a notória 

especialização se manifesta mediante o pronunciamento do administrador sobre 

a adequação e suficiência da capacidade do profissional para atender ao seucaso 

concreto. Logo, num determinado setor de atividade, pode haver mais de umo 

profissional com ampla experiência na prestação de um serviço singular, e pode 

não obstante ocorrer que, em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas 

tenha ‘notória especialização’: será aquela que o gestor considerar a mais 

adequada para prestar os serviços previstos no caso concreto do contrato 

específico que pretender celebrar. Ressalvadas sempre as hipóteses de 

interpretações flagrantemente abusivas, defendo assim tese de que se deve 

preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse poder discricionário 

que a lei lhe outorga” (grifamos) 

Objetivamente o legislador privilegiou a notória especialização decorrente de 

diversas fontes do saber tais como: desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento e equipe técnica. O que possibilita amplo 

rol documental apto a atestar/certificara notória especialização almeja na lei. 

No caso sob análise vê-se que os advogados habilitados nos autos possuem 

especializações e ampla experiência com o objeto do contrato, firmando contratos com 

outras prefeituras, que a meu ver são documentos suficientes a qualificá-los, ou seja, 

como detentores de notória especialização conforme preconizado no § 1º, do art. 25, da 

Lei n. 8.666/93. 
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Assim, não resta qualquer dúvida sobre a legalidade da contratação de serviços 

advocatícios por inexigibilidade de licitação com base no art. 25, II c/c art. 13, inciso II, III 

e V, da Lei 9.666/93, desde que atendidos os requisitos exigidos nesses dispositivos 

legais, conforme é o caso dos autos! 

 

II.b. Da Formalidade do Procedimento: 

O parágrafo único do artigo 26 da Lei nº. 8.666/93 faz referência à existência 

de processos de dispensa de licitação, o que, segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 

(2006, p. 738), na aplicação do citado dispositivo legal poderia “fazer surgir dúvidas se tais 

processos teriam caráter autônomo ou se seriam elementos integrantes de outros 

processos”.  

Art. 26 [...] Parágrafo único.  

O processo de dispensa, [...], previsto neste artigo, será instruído, no que 

couber, com os seguintes elementos: [...]  

Verifica-se, pela interpretação conjunta dos dispositivos da própria Lei de 

Licitações, da doutrina e dos princípios da economia processual e razoabilidade, que tal 

referência foi utilizada de forma reduzida para expressar que os processos que fossem 

concluídos pela dispensa deveriam ser instruídos, no mínimo, com os elementos ali 

indicados.  

Fernandes (2006) esclarece que não há um processo autônomo de dispensa, 

mas sim, um só processo, mesmo com vários volumes, composto pela formalização da 

seqüência dos atos de um complexo procedimento que, pela regra, seria de licitação, mas, 

no caso, decide-se pela dispensa prosseguindo até a contratação.  

Tudo está a indicar que a deliberação pela contratação direta, seja por dispensa, 

seja por inexigibilidade de licitação, deve integrar os mesmos autos do “processo 

de licitação”, terminologia empregada em sentido lato, o qual será concluído com 

a contratação e adimplemento das obrigações das partes (FERNANDES, 2006, p. 

739).  
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Aplica-se, portanto, o artigo 38 da Lei nº 8.666/93, que disciplina o 

procedimento da licitação de forma genérica, demonstrando que a abertura do processo 

de dispensa também é um ato formal:  

Art. 38. [...] será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente 

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação 

sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 

juntados oportunamente: [...]  

VI – pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 

inexigibilidade. 

Tais formalidades visam à garantia da integridade de documentos que 

poderiam ser extraviados ou danificados e, também, para registrar a seqüência dos atos 

do procedimento. 

Carlos Pinto Coelho Motta (2005, p. 243) sugere a formalização documental 

complementar à do artigo 26: 

1. em processo administrativo próprio, contendo os elementos necessários à 

demonstração da hipótese incidente (arts. 24 e 25);  

2. documentação relativa aos atos praticados pela autoridade competente (art. 

26, e arts. 15, 16 e 17 da LC 101/00);  

3. parecer jurídico prévio (inciso VI do art. 38, art. 42 da Lei 9.784/99);  

4. pesquisa de mercado (art. 10, V, da Lei 8.429/92; arts. 25, §2º, e 43, IV, da 

Lei 8.666/93; art. 47, parágrafo único, I, da LC 101/00);  

5. projeto básico em caso de obras e serviços de engenharia (artigo 7º); 6. ato 

de ratificação (art. 26), sendo que o extrato da publicação deve ser juntado a posteriori;  

7. comprovação da regularidade fiscal junto ao FGTS e à Seguridade Social, 

se for o caso (Leis 8.036/90, 8.212/95 e 9.032/95, arts. 2º e 4º);  

8. termo de contrato, incluindo a respectiva proposta (art. 54, §2º) na hipótese 

de ser obrigatória a avença (art. 62) e garantia do cumprimento do art. 13, §3º, no caso 

específico (art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93); 

9. prévio registro do respectivo contrato no Sistema Integrado de Administração 

de Serviços Gerais ou no Sistema próprio equivalente dos entes federativos, devendo ser 



 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

 

Avenida dos Girassóis, nº 15, Qd. 25 - Bairro Morumbi - CEP: 68.473-000 

Telefone: (94) 3785 1101 – Ramal 2022 

E-mail: procuradoriageralmunicipalnr@gmail.com 

efetuada a transferência eletrônica de dados conforme prevê o §1º do art. 19 da Lei 

10.934/04 (LDO/05) com consulta ao CADIN (art. 6º da Lei 10.522/02); 10. empenho 

prévio (art. 60 da Lei 4.320/64). 

Com base no Princípio do Formalismo Moderado, veja que quanto a 

formalidade do procedimento em analise verifica se até o momento cumpriu a formalidade 

legal, qual seja: 

1. SOLICITAÇÃO, em que fique evidente: 

a. a definição clara e precisa do objeto; 

b. a existência da necessidade administrativa da contratação (justificativa), bem 

como a indicação da hipótese do artigo 25; 

c. indicação do pretendido contratado e justificativa técnica da sua escolha; 

d. a especificação das condições e prazos, inclusive de entrega do objeto da 

aquisição ou da prestação dos serviços e de pagamento; 

 2. TERMO DE REFERÊNCIA/PLANILHA DOS SERVIÇOS E CUSTOS, 

PROJETO BÁSICO ou PLANO DE TRABALHO (ÁREA TÉCNICA) ou instrumento em que 

fique perfeitamente delineado o objeto (serviço/compra/obra) pretendido, conforme o caso 

(art. 7º, § 2º, inciso I, da Lei nº 8.666/94) (restou preenchido, pois existem documentos 

que traz clareza quanto ao objeto, execução e forma de pagamento). 

3. PESQUISA DE MERCADO de, pelo menos, três fornecedores. Caso não 

seja possível a obtenção de três propostas de preço, formular nos autos a devida 

justificativa (quando possível e necessário pela natureza dos serviços ou produtos 

fornecidos); 

 4. DESPACHO da AUTORIDADE COMPETENTE, autorizando o seguimento 

do procedimento, desde que confirmada a existência de recursos, e determinando a 

elaboração de minutas contratuais ou instrumento equivalente para oportuna análise da 

Procuradoria Jurídica (art. 38, “caput”, Lei nº 8.666/93), além da justificativa para não 

utilização do PREGÃO (Lei Federal 10.520, de 17/07/02). 

5. INDICAÇÃO DOS RECURSOS para a cobertura da despesa; 
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6. DOCUMENTAÇÃO do CONTRATADO, por cópia autenticada, em especial: 

Contrato Social, FGTS, INSS, CNDT, Atestados de Capacidade Técnica. 

7. MINUTA de CONTRATO/INSTRUMENTO EQUIVALENTE, com base nos 

elementos fornecidos na solicitação inicial e demais elementos dos autos; 

8. PARECER JURÍDICO, quando for o caso, aprovando a minuta (art. 38 Lei nº 

8.666/93). 

 

II.d. Da Análise da Minuta do Contrato: 

Logo, restou apenas a análise da minuta do instrumento de contrato da 

pretensa contratação, verifica de forma perfunctório que preenche os requisitos insertos 

no art.55 da Lei 8.666/1993: 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade 

do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 

funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, 

ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
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XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 

omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas 

ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 

necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da 

Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do 

art. 32 desta Lei. 

Em análise a minuta verifica-se que preenche parcialmente os requisitos 

jurídicos exarados na referida norma, estando assim inapta a gerar uma relação jurídica 

contratual. Deve se vincular o instrumento do contrato a obrigações oriundas da 

integralidade do processo de inexigibilidade que sejam compatíveis. 

Por se tratar de processo de inexigibilidade deve-se retirar a cláusula que afasta 

a exclusividade da contratada na prestação de serviço. 

 

III. Conclusão: 

Esta Procuradoria Geral, com fulcro em todo exposto, opina favorável a 

contratação por inexigibilidade de licitação da pessoa jurídica MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS com fundamento no art. 25, II c/c art. 13, II, III e V, ambos 

da Lei nº 8.666/93, CONDICIONADO AO CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES. 

 

                É o parecer, salvo melhor juízo de superior hierárquico. 

                Recomenda-se: 

a) Acoste 03 (três) pesquisas mercadológicas para aferição do preço 

mercadológico da contratação, podendo ser instrumentos de contratos de 

objeto idêntico; 

b) Deve se vincular o instrumento do contrato a obrigações oriundas da 

integralidade do processo de inexigibilidade que sejam compatíveis; 
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c) Por se tratar de processo de inexigibilidade deve-se retirar do instrumento 

qualquer entendimento sobre exclusividade da contratada na prestação de 

serviço; 

d) Remessa a Controladoria Interna para emissão de parecer; e, 

e)  Publicação na forma da legal da ratificação e do extrato do contrato; 

 

É o parecer, é como este órgão consultivo penso! (16 laudas) 

Novo Repartimento, 13 de setembro de 2022. 

 

 

Ezequias Mendes Maciel 
Procurador Geral Adjunto 

Portaria nº.: 1.734/2021-GAB/PMNR 
OAB/PA 16.567 

 
 

Submeto a douta apreciação do Procurador Geral para homologação e 

providências ulteriores: 

 

Geovam Natal Lima Ramos 
Procurador Geral do Município 

Portaria 1266/2021 – GAB/PMNR 
OAB/PA 11.164 

 
 

De acordo. Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências, 13 de 

setembro de 2022, 

De acordo. À consideração do Gestor(a). Caso aprovado, publique-se a decisão 

do presente pronunciamento e o respectivo despacho no Diário Oficial do Município, 

dando-lhes ampla divulgação no âmbito desta PGM. Encaminhe-se cópia aos 

interessados, para ciência e providências descritas nas recomendações. 

 
 


		2022-09-13T09:56:08-0300
	EZEQUIAS MENDES MACIEL:88607780182


		2022-09-13T11:37:15-0300
	GEOVAM NATAL LIMA RAMOS:58664572291




